
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 65114 - SP 
(2020/0310971-2)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANTONIO RIBEIRO DE CARVALHO
ADVOGADO : OSMAR ALVES BOCCI - DEFENSOR DATIVO - SP212811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 210 DO 
RISTJ. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA DESPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O julgamento monocrático do writ não representa ofensa ao princípio da 
colegialidade, quando a hipótese se coaduna com o previsto no art. 34, XVIII, "a" e 
"b" ou art. 210, ambos do RISTJ, notadamente porque qualquer decisão 
monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude de 
possibilidade de interposição do agravo regimental, como na espécie.

II - A reiterada orientação jurisprudencial desta Corte é clara no sentido de 
que não é cabível a impetração de mandado de segurança com o escopo de dar 
efeito suspensivo a recurso de agravo em execução. Precedentes. Ressalte-se, ainda, 
que, nos termos do art. 197 da LEP, o recurso de agravo em execução não comporta 
efeito suspensivo, salvo no caso de decisão que determina a desinternação ou 
liberação de quem cumpre medida de segurança. 

III - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos novos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a 
decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

Ministro Felix Fischer 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 65114 - SP 
(2020/0310971-2)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANTONIO RIBEIRO DE CARVALHO
ADVOGADO : OSMAR ALVES BOCCI - DEFENSOR DATIVO - SP212811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 210 DO RISTJ. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEL. RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 
DESPROVIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O julgamento monocrático do writ não representa 
ofensa ao princípio da colegialidade, quando a hipótese se 
coaduna com o previsto no art. 34, XVIII, "a" e "b" ou art. 
210, ambos do RISTJ, notadamente porque qualquer decisão 
monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado, em 
virtude de possibilidade de interposição do agravo 
regimental, como na espécie.

II - A reiterada orientação jurisprudencial desta Corte é 
clara no sentido de que não é cabível a impetração de 
mandado de segurança com o escopo de dar efeito 
suspensivo a recurso de agravo em execução. 
Precedentes. Ressalte-se, ainda, que, nos termos do art. 197 
da LEP, o recurso de agravo em execução não comporta 
efeito suspensivo, salvo no caso de decisão que determina a 
desinternação ou liberação de quem cumpre medida de 
segurança. 

III - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos novos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ANTÔNIO RIBEIRO DE CARVALHO, em face de decisão 

proferida por esta relatoria às fls. 364-367, que negou provimento ao presente recurso 

em mandado de segurança.

Neste recurso, a Defesa alega "obrigatoriedade de decisão colegiada em 

recurso ordinário em mandado de segurança" (fl. 378).

Aduz "cabimento da liminar em mandado de segurança em face de questões 

de ordem pública ocorridas no processo de primeiro grau" (fl. 380).

Sustenta que "a jurisprudência desta corte, embora se repita e os termos dela 

sejam explícitos quanto ao tema, deve se ater ao fato que todas elas são contrárias a 

diversos pleitos do Ministério Público que usam do instrumento do mandamus para 

restringir direitos e garantias fundamentais individuais, inclusive quanto ao direito de ir 

e vir do cidadão. Elas no entanto, nada esclarecem quanto ao fato de ser o impetrante o 

indivíduo que se vê na iminência de ter sua liberdade cerceada sem que sejam 

observadas as devidas garantias fundamentais do direito ao devido processo legal, 

direito a ampla defesa, direito a presunção de inocência e o direito ao acesso à justiça 

diante de sua miserabilidade comprovada" (fl. 381).

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do recurso, cassando a decisão 

agravada, "em razão da obrigatoriedade de julgamento colegiado de Recurso Ordinário 

em Mandado de Segurança conforme os termos do RISTJ e da Lei n. 8.038/90, o qual o 

recorrente pede para que o mesmo seja levado a julgamento perante a 5ª Turma do STJ e 

que, após as devidas deliberações, o mesmo seja julgado provido nos seus exatos termos" 

(fl. 383).

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Atendidos os requisitos 

legais, conheço do agravo regimental.
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Inicialmente, consigno que o Regimento Interno deste Superior Tribunal de 

Justiça, em seu art. 34, XVIII, "a" e "b" dispõe, respectivamente, que o Relator pode 

decidir monocraticamente para "a) não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 

prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos 

da decisão recorrida", bem como "b) negar provimento ao recurso ou pedido que for 

contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante acerca do tema;" (grifei).

Ainda de acordo com o art. 210 do RISTJ, "Quando o pedido for 

manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 

conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, 

o relator o indeferirá liminarmente" (grifei).

Assim, não resta dúvida quanto à possibilidade de o Relator proferir decisões 

monocráticas no âmbito desta Corte, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da 

colegialidade, tampouco em cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 

sustentação oral das teses apresentadas, notadamente porque qualquer decisão 

monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude da possibilidade de 

interposição do agravo regimental, como na espécie, o que afasta absolutamente o 

vício suscitado pela agravante.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART.932, III, CPC. ART. 34, 
XVIII, "A", E XX, DO RISTJ. RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. DESCABIMENTO. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. MATÉRIA JÁ APRECIADA POR OCASIÃO JULGAMENTO 
DO AREsp/SP N. 1.142.543/SP. RECURSO DESPROVIDO.

I - O art. 932, III, do CPC, estabelece como incumbência do 
Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida". Na mesma linha, o RISTJ, no art. 34, inc. XVIII, "a" e XX, 
dispõe, respectivamente, que o relator pode decidir monocraticamente 
para "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou 
daquele que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos 
da decisão recorrida", bem como "decidir o habeas corpus quando for 
manifestamente inadmissível, intempestivo, infundado ou improcedente, 
ou se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do 
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Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou as 
confrontar" (grifei).

II - Consoante ficou assentado na decisão agravada, trata-se 
de mera reiteração de pedido, haja vista, repito, que a questão 
relacionada ao reconhecimento da continuidade delitiva, (art. 71, CP) 
já foi alvo de apreciação desta Corte por ocasião do julgamento do 
AREsp n. 1.142.543/SP, de minha relatoria, que teve o seguinte 
resultado: "Nesse diapasão, mostra-se correto o r. acórdão objurgado, 
devendo ser mantido por seus próprios fundamentos, uma vez que a 
alegação do agravante - no sentido de que não restou configurado o 
dolo ab initio ou de que deve ser reconhecida a continuidade delitiva 
reclama incursão no acervo fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 desta Corte, e que não se 
coaduna com os propósitos atribuídos à via eleita.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 396.215/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 26/03/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL 
DO JÚRI. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE 
DETERMINA SUBMISSÃO DO RECORRENTE A NOVO JÚRI. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus é via inapropriada para o revolvimento 
do conjunto fático-probatório. Precedentes.

2. A determinação pelo Tribunal de Justiça em acórdão 
fundamentado proferido em apelação interposta pela acusação, para 
que o Tribunal do Júri realize novo julgamento em razão da decisão 
anterior ter sido contrária à prova dos autos não constitui violação da 
soberania dos veredictos.

3. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência 
ao art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal - CPP, por se tratar de recurso em confronto com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o 
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da 
decisão agravada.

Agravo Regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
415.382/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 
05/04/2018, grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
RÉU MULTIRREINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição 
do presente agravo regimental.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

93.263/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 02/04/2018, grifei).

 
 
"[...] OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. POSSIBILIDADE DE O RELATOR 
INDEFERIR LIMINARMENTE HABEAS CORPUS 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 
210 DO REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. O Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça 
autoriza o relator a decidir o habeas corpus quando o pedido for 
manifestamente incabível ou improcedente, como ocorre na hipótese 
dos autos, inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do respectivo 
regimental, razão pela qual não se configura ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
435.290/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
22/03/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU PEDIDO 
LIMINAR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ÓBICE 
DA SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática que se ampara no art. 932, III, do Código de Processo 
Civil de 2015 (aplicável ao caso, por força do disposto no art. 3º do 
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Código de Processo Penal) e no art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal.

2. Nos termos do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer 
de 'habeas corpus' impetrado contra decisão do relator que, em 'habeas 
corpus' requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar".

3. A leitura da decisão monocrática impugnada na inicial 
(sentença condenatória) não evidencia, de pronto, a presença de 
alguma excepcionalidade, de flagrante ilegalidade ou de abuso de 
poder que justifique o afastamento da orientação contida na referida 
súmula. Isso porque o Juiz sentenciante afirmou ser o acusado 
possuidor de maus antecedentes e reincidente específico, razões pelas 
quais afastou a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, fixou o regime inicial 
fechado e negou o direito de recorrer em liberdade (para o fim de 
garantir-se a ordem pública).

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
435.454/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
12/04/2018, grifei).

 
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS PARA AFASTAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se os argumentos trazidos pelo agravante em nada 
inovaram, não sendo suficientes para alterar o entendimento adotado, 
deve ele ser mantido por seus jurídicos e próprios fundamentos.

2. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
388.589/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
15/02/2018).

 
Não se verifica, portanto, nulidade no julgamento monocrático do 

mandamus, por se coadunar com as hipóteses previstas nas normas de regência.

No mais, o agravo não comporta provimento.

Como asseverado na decisão agravada, o presente recurso em mandado de 
segurança investe contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo que denegou a ordem em mandado de segurança, impetrado pela il. Defesa 
para que fosse atribuído efeito suspensivo a recurso de agravo em execução.
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Contudo, o art. 197 da Lei n. 7.210/1984 é bastante claro ao consignar que não 

é possível conferir efeito suspensivo ao recurso de agravo em execução. Confira-se: "Das 

decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo" (grifei).

Nesse passo, é reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte, no sentido de 

que não é cabível a impetração de mandado de segurança com o escopo de dar efeito 

suspensivo a recurso de agravo em execução.

Ressalte-se, ainda, que, nos termos do art. 197 da LEP, o recurso de agravo em 

execução não comporta efeito suspensivo, salvo no caso de decisão que determina a 

desinternação ou liberação de quem cumpre medida de segurança.

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Superior Tribunal:

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA IMPETRAR MANDADO DE SEGURANÇA, 
BUSCANDO ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
'não é possível, por meio de mandado de segurança, emprestar efeito 
suspensivo a recurso de agravo em execução interposto pelo Ministério 
Público - em razão de sua ilegitimidade ativa ad causam -, com o fim de 
desconstituir a decisão do juízo das execuções criminais' (RMS 
23.086/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 03/11/2008). 
Precedentes.

2. De acordo com o art. 197 da Lei de Execuções Penais, o 
recurso de agravo será recebido apenas no seu efeito devolutivo, não 
se prestando o mandado de segurança a conferir-lhe efeito suspensivo 
não previsto em lei.

3. Recurso ordinário a que se nega provimento" (RMS n. 
51.459/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 26/8/2016, grifei).

 
 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. MANDADO DE 

SEGURANÇA BUSCANDO ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. Dispõe o art. 197 da Lei de Execuções Penais: 'Das 
decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito 
suspensivo.'

2. É cabível a impetração de mandado de segurança na 
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esfera criminal, desde que preenchidos os requisitos autorizadores 
previstos no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal.

3. Esta Corte firmou entendimento no sentido que é 
incabível mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a 
agravo em execução interposto pelo Ministério Público.

4. Ordem concedida para cassar o acórdão proferido nos 
autos do Mandado de Segurança n. 2226007-89.2015.8.26.0000" (HC 
n. 344.698/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de de 
10/6/2016, grifei).

 
 
"HABEAS CORPUS. AGRAVO EM EXECUÇÃO 

INTERPOSTO PELO PARQUET. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA A OBTENÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
SEGURANÇA LOGRADA. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RECONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA.

1. No sistema recursal processual penal, a destinação de 
efeito suspensivo obedece a uma lógica que presta reverência aos 
direitos e garantias fundamentais, iluminada pelo devido processo 
legal. Nesse contexto, segundo a jurisprudência desta Corte, revela 
constrangimento ilegal o manejo de mandado de segurança pelo 
Ministério Público para conferir efeito suspensivo ao recurso cabível 
interposto.

2. Ordem concedida, confirmando a liminar, a fim de cassar 
o acórdão que deferiu efeito suspensivo ao agravo em execução 
interposto pelo Ministério Público, restabelecendo a decisão proferida 
pelo juiz de primeiro grau" (HC n. 268.427/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/10/2014 – grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME DEFERIDA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO PELO PARQUET. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PARA CONFERIR 
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, não é cabível, 
em regra, a impetração de mandado de segurança para fins de obter 
efeito suspensivo a agravo em execução interposto contra decisão que 
concedeu progressão de regime ao apenado.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
388.235/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
30/05/2017, grifei).

 

Diante disso, foi negado provimento ao recurso em mandado de segurança.
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Por fim, neste agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 1º/9/2014 - grifei).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve 
ser mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao 
recurso especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
13/10/2014, grifei).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0310971-2 RMS 65.114 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001571-75.2015.8.26.0003  00015717520158260003  0004499-23.2020.8.26.0003  
15717520158260003  21676946220208260000  44992320208260003  463/2015  
4632015

EM MESA JULGADO: 23/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO RIBEIRO DE CARVALHO 
ADVOGADO : OSMAR ALVES BOCCI - DEFENSOR DATIVO - SP212811 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO RIBEIRO DE CARVALHO 
ADVOGADO : OSMAR ALVES BOCCI - DEFENSOR DATIVO - SP212811 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542542449584308056902@ 2020/0310971-2  -  RMS 65114   Petição : 2021/0007791-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA27968261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 24/02/2021 10:21:57
Código de Controle do Documento: B0E30054-AE7B-4993-AB94-A2B02043EFD5


